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PAUTA DE PROPOSIÇÕES A SEREM DISCUTIDAS E VOTADAS NA 
SESSÃO ORDINÁRIA DO DIA 11 DE JUNHO DE 2018. 

 
PROPOSITURAS EM DISCUSSÃO 

 
01 –  SOBRESTANDO  - PROJETO DE LEI N. 29/2018 DE AUTORIA DO 

PREFEITO MUNICIPAL, DISPÕE SOBRE A NORMATIZAÇÃO DO SERVIÇO 

FUNERÁRIO NO MUNICÍPIO DE NOVA ODESSA, REGULAMENTA AS 

HIPÓTESES PARA SUA GRATUIDADE AOS RECONHECIDAMENTE EM 

ESTADO DE VULNERABILIDADE SOCIAL E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

QUORUM DE VOTAÇÃO: Maioria simples - PROCESSO DE VOTAÇÃO: 

Simbólico 

 

Art. 1º Fica reconhecido como de interesse público, os serviços funerários 

no âmbito do município de Nova Odessa, mesmo que prestados por empresas 

privadas, sujeitando-as as regras estipuladas por esta lei. 

Art. 2º  Considerar-se-á serviços funerários de interesse público, aqueles 

relacionados ao: 

I- Sepultamento; 

II- Velório;  

III- Translado do corpo, somente para as perícias necessárias; 

IV- Urna mortuária; 

V- Acomodações ambientais nas salas de velório;  

VI- Depósito do corpo em ambiente refrigerado, quando reconhecidamente 

necessário pelas Autoridades Públicas.  

Art. 3º As empresas prestadoras deste serviço, instaladas neste município, 

poderão aderir ao projeto social de “serviço gratuito funerário as pessoas 

reconhecidamente em estado de vulnerabilidade social” para o qual, prestarão, 

gratuitamente, todos os serviços necessários, daqueles elencados no artigo 

anterior, destinado ao falecido integrante da família em situação de 

vulnerabilidade social e ao indigente, nas formas especificadas nesta lei e 

demais normas regulamentadoras. 

§1º A prestação gratuita dos referidos serviços, pelas empresas funerárias, 

dará as mesmas o direito de abater, compensar ou descontar os valores destes, 

do devido ao município na qualidade de preço público ou taxa, pela utilização 

efetiva do velório municipal e suas dependências, bem como, e de toda estrutura 

municipal do serviço funerário, exceto os custos devido pelo serviço de 

inumação, sem que o município fique obrigado a qualquer ônus ou subsídio. 

 §2º Somente as empresas funerárias instaladas no município que 

aderirem ao projeto social “serviço gratuito funerário as pessoas 

reconhecidamente em estado de vulnerabilidade social” poderão disponibilizar 

seus dados na escala de atendimento diuturno junto ao Hospital Municipal e 

demais repartições públicas no município, inclusive podendo manter uma 

estrutura de funcionários destas para interagir com os familiares do falecido. 

§3º Deverá a empresa estar em dia com suas responsabilidades fiscais e 

documentais com o município, para poder concorrer a escala de atendimento 

diuturna junto ao Hospital Municipal e outras repartições públicas existentes no 

município, inclusive podendo manter uma estrutura de funcionários destas para 

interagir com os familiares do falecido. 

Art. 4º As empresas que aderirem o projeto social de que trata esta lei, 

poderão manter um atendimento padronizado para esta situação, respeitando a 

qualidade no serviço prestado e a dignidade à pessoa humana de todos os seus 

familiares e amigos, bem como, o respeito ao falecido e a sua religiosidade.  

Art. 5º As famílias deverão requerer o benefício a empresa funerária que 

estiver de plantão. 

§1º Os familiares, antes de realizado o sepultamento, deverão passar pelo 

serviço social do Município, que fará a triagem social, apontando em relatório ou 

guia de serviço, se a família se enquadra nos benefícios da presente lei.  

§2º Quando o serviço social apontar que a família não se enquadra na 

situação necessária para o benefício da presente lei, a empresa funerária fará a 

cobrança dos serviços prestados, diretamente dos familiares ou responsáveis.  

§3º Quando o falecimento se der nos finais de semana, feriados, dias 

ponte, recesso, ponto facultativo ou outro que por qualquer motivo o serviço 

social municipal não estiver sendo realizado, os familiares requererão por escrito 
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o benefício da presente lei, diretamente junto a empresa funerária que estiver de 

plantão depositando caução em cheque, nota promissória ou outra forma aceita 

pela empresa e em dez dias passará pelo serviço social para a triagem social, 

que: 

I- Se apontar que a família é beneficiária da presente lei, a mesma retirará 

a caução junto à empresa funerária, desobrigando-se de qualquer pagamento;  

II- Se apontar que a família não é beneficiária da presente lei, a mesma 

ficará obrigada ao pagamento dos custos dos serviços prestados junto a 

empresa funerária, numa relação normal de consumo, não se responsabilizando 

o município por eventuais litígios que desta relação advirem. 

§4º As empresas funerárias deverão tabelar o custo de cada item deste 

serviço padronizado de caráter social, sempre informando aos requerentes 

antecipadamente, quanto custará cada serviço, caso a família não possa ser 

beneficiária da presente lei.  

§5º  O custo do sepultamento de caráter social que trata esta lei, ficará 

limitado a 50 % (cinquenta por cento) do pacote básico oferecido aos demais 

sepultamentos, aferível pelos meios de prova legalmente permitido, pela 

comissão que trata o § 5º do artigo 7º desta lei. 

§6º As empresas deverão informar a família do falecido beneficiário das 

condições exigíveis para o sepultamento, não ficando estas responsáveis por 

esperas além do prazo normal do sepultamento, ou outros tratamentos de 

tanatologia. 

Art. 6º Quando tratar-se de indigente, se não forem localizados parentes 

ou amigos, ficará dispensado o velório.  

Parágrafo único. Se forem localizados parentes ou amigos, que não 

sejam seus responsáveis, garantir-se-á todos os benefícios da presente lei, 

inclusive velório, mas não será efetuada qualquer cobrança de pagamentos.  

Art. 7º A empresa funerária que cobrar qualquer valor dos familiares ou 

responsáveis beneficiários da presente lei, bem como, repassar a estes ou 

mesmo aos não beneficiários, os valores cobrados pelo município a título de 

preço público ou taxa pela utilização efetiva do velório municipal e suas 

dependências  sujeitar-se-ão ao pagamento de multa no valor de:  

I- 100 (cem) UFESP - Unidade Fiscal do Estado de São Paulo;  

II- 200 (duzentos) UFESP - Unidade Fiscal do Estado de São Paulo, na 

reincidência.  

§1º Na segunda constatação de cobrança indevida, a empresa funerária 

ficará vedada de participar de escalas de atendimento junto as repartições e 

serviços públicos municipais. 

§2º Na terceira constatação de cobrança indevida, a empresa funerária 

terá o alvará de funcionamento suspenso por 180 (cento e oitenta) dias.  

§3º No caso de não haver sido cobrado valores dos familiares ou 

responsáveis, mas tendo sido estes constrangidos de qualquer forma, para forçar 

o pagamento ou não, ficará a empresa funerária, quando provado o 

constrangimento, sujeita à multa de 50 (cinquenta) UFESP - Unidade Fiscal do 

Estado de São Paulo.  

Art. 8º Em qualquer das condutas acima identificadas, a municipalidade 

encetará apuração fiscal pelos seus órgãos fiscalizadores, bem como, 

encaminhará o caso ao Serviço Municipal de Proteção ao Consumidor – 

PROCON. 

Art. 9º As empresas funerárias que já estão em operação, na prestação de 

serviços funerários no Município de Nova Odessa, terão 30 (trinta) dias para se 

adequar às exigências da presente lei e no mesmo prazo manifestarem junto a 

administração do serviço funerário municipal a intenção de aderirem ao 

programa social de trata esta lei  

§1º O encarregado pelo serviço funerário municipal comunicará 

mensalmente por escrito, e em procedimento próprio ao Setor Social Municipal e 

de Tributação Municipal às empresas que aderirem o projeto social de que 

dispõe esta lei, para além do serviço social que se dispuserem a fazer, gozarem 

do benefício de compensação, abatimento ou desconto dos preços públicos ou 

taxas cobrados ou que o município vier a cobrar pela estrutura municipal 

funerária colocada a disposição do empresa de serviços fúnebres, valendo 

sempre como prova fiscal a Nota Fiscal de Serviços prestados, preenchida de 

maneira pormenorizada. 

§2º  É dever das empresas funerárias, sob pena de multa e outras 

penalidade legais aplicáveis de fiscalização municipal, a emissão de nota fiscal 

preenchidas de maneira pormenorizadas, de qualquer serviço prestado no 

município, seja social ou não. 

§3º  Aquelas empresas funerárias que vierem a se instalar ou constituir 

depois de 60 (sessenta) dias da publicação da presente lei, enquadrar-se-á 

desde início aos dispositivos desta lei.  

§4º  O município poderá se subsidiar de dados constantes no serviço 

público municipal funerário para confrontar com as informações fiscais fornecidas 

pela empresa para abatimento, compensação ou desconto dos valores relativo a 

preço público ou taxa, bem como a outros tributos incidentes na prestação de 

serviços, encaminhando aos órgãos fiscalizadores municipais em caso de 

eventual divergência. 

§5º  Será através de ato normativo próprio, composta uma comissão de 

servidores públicos municipais, com integrantes dos departamentos social, 

rendas e tributação, bem como, pelo encarregado do serviço municipal funerário, 

para acompanharem a execução da presente lei, bem como, deferir os 

benefícios às empresas funerárias previstos nesta lei. 

Art. 10 O Município de Nova Odessa fica autorizado a conceder descontos 

ou isenção de quaisquer outras cobranças concernentes aos sepultamentos dos 

falecidos beneficiários do projeto social que trata esta lei.  

Art. 11 A presente lei será regulamentada por meio de Decreto.  

Art. 12 A presente Lei entra em vigor em trinta dias a partir da data de sua 

publicação, revogadas as disposições contrárias. 

MUNICÍPIO DE NOVA ODESSA, EM 23  DE ABRIL DE 2018 

BENJAMIM BILL VIEIRA DE SOUZA - PREFEITO MUNICIPAL 

 

PARECERES: 

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO 

1. EXPOSIÇÃO DA MATÉRIA 

Trata-se de projeto de lei, de autoria do Chefe do Executivo, que dispõe 

sobre a normatização do Serviço Funerário no Município de Nova Odessa, 

regulamenta as hipóteses para sua gratuidade aos reconhecidamente em estado 

de vulnerabilidade social e dá outras providências. 

Na condição de presidente da Comissão de Constituição, Justiça e 

Redação, avoco a relatoria do parecer. 

Atendendo ao despacho do presidente desta Casa, promovi análise em 

relação à proposição e concluí que a mesma não esbarra em dispositivos da 

Constituição Federal, tampouco em outras normas. 

Primeiramente, cabe considerar que o art. 30, incisos I e V, da Constituição 

Federal autoriza a municipalidade a legislar sobre os assuntos de interesse 

predominantemente local, além de “organizar e prestar, diretamente ou sob 

regime de concessão ou permissão, os serviços públicos de interesse local.  

Na justificativa que acompanha a proposição, o Chefe do Executivo aduz 

que a normatização do serviço em questão tem ocorrido nos demais municípios 

da região e encontra amparo na jurisprudência, à exemplo do RE723066 do 

STF/2014, que reconheceu a constitucionalidade da norma, asseverando 

inclusive, verbis: “A previsão da gratuidade dos serviços funerários aos 

reconhecidamente pobres atende a imprescindível observância ao princípio da 

dignidade humana, desde o nascimento até o seu óbito. Não há impedimento 

que o Estado preste serviços públicos gratuitos, seja diretamente ou mediante 

delegação, quando tal medida for necessária à proteção dos economicamente 

hipossuficientes, na defesa de seus direitos fundamentais”. 

No curso do processo legislativo, o Chefe do Poder Executivo encaminhou 

a esta Casa de Leis mensagem aditiva para sanar erro material consistente na 

remissão equivocada ao § 5º do art. 7º, quando o correto seria a remissão ao § 

5º do art. 9º. 

Com relação à possibilidade de apresentar mensagem aditiva ao projeto,  

Hely Lopes Meirelles
1
 assevera: 

“A iniciativa reservada ou privativa assegura o privilégio do projeto ao seu 

titular, possibilita-lhe a retirada a qualquer momento antes da votação e limita 

qualitativa e quantitativamente o poder de emenda, para que não se desfigure 

nem se amplie o projeto original; só o autor pode oferecer modificações 

substanciais, através de mensagem aditiva. No mais, sujeita-se a tramitação 

regimental em situação idêntica a dos outros projetos, advertindo-se, porém, que 

a usurpação de iniciativa conduz à irremediável nulidade da lei, insanável mesmo 

pela sanção ou promulgação de quem poderia oferecer o projeto”. 

2. CONCLUSÕES DO RELATOR 

Em decorrência das razões, apresentadas na exposição da matéria (item 

1), nada tenho a opor no que tange ao aspecto legal e constitucional, motivo pelo 

qual opino favoravelmente à tramitação da presente proposição e da 

mensagem aditiva.  

Nova Odessa, 24 de abril de 2018. 

ANGELO R. RÉSTIO  SEBASTIÃO G. DOS SANTOS 

 

                                                           
1
 MEIRELLES, Hely Lopes. Direito Municipal Brasileiro. 16ed. São Paulo: Malheiros, 2008. 

p. 676.  
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VOTO EM SEPARADO 

Trata-se de projeto de lei, de autoria do Chefe do Executivo, que dispõe 

sobre a normatização do Serviço Funerário no Município de Nova Odessa, 

regulamenta as hipóteses para sua gratuidade aos reconhecidamente em estado 

de vulnerabilidade social e dá outras providências. 

Com fulcro no III do §4º do art. 68 do Regimento Interno, apresento voto 

em separado, contrário às conclusões do relator, por entender que o projeto de 

lei deva ser rejeitado. 

Em síntese, a proposta visa regulamentar o serviço funerário, 

reconhecendo-o como de interesse público, mesmo que prestado por empresas 

privadas. Na justificativa, o Prefeito Municipal assevera que esta normatização 

não representaria ingerência na forma de administração das empresas do ramo. 

Para efeito de embasar sua assertiva, cita o RE 723066, do STF, que teria 

reconhecido a constitucionalidade de lei nesse sentido. 

Todavia, o Recurso Extraordinário mencionado discutiu os seguintes 

tópicos: a) Da distância mínima (500 metros) em relação aos hospitais e casas 

de saúde, e b) Da obrigação de o futuro concessionário em prestar o serviço 

gratuitamente, sem qualquer limite e/ou contraprestação ao Município de 

Jaraguá do Sul.  

Com relação ao primeiro tópico, o STF entendeu o seguinte: 

“(...) Na parte em que o Tribunal de Justiça de Santa Cataria assentou a 

constitucionalidade das normas contidas na Lei municipal n. 5.166/2009, as quais 

estabelecem distância mínima de 500 metros entre as funerárias e os hospitais e 

as casas de saúde, nada há a reparar porque o entendimento firmado na origem 

está em consonância com a jurisprudência deste Supremo Tribunal Federal: 

“EMENTA: CONSTITUCIONAL. MUNICÍPIO. SERVIÇO FUNERÁRIO. C.F., art. 

30, V. I. - Os serviços funerários constituem serviços municipais, dado que dizem 

respeito com necessidades imediatas do Município. C.F., art. 30, V. II. - Ação 

direta de inconstitucionalidade julgada procedente” (ADI 1.221/RJ, Relator o 

Ministro Carlos Velloso, Plenário, DJ 31.10.2003). 

No tange ao segundo tema, o STF julgou parcialmente procedente o 

recurso extraordinário para reformar o acórdão recorrido, para que conste que a 

contraprestação pelo serviço gratuito será devidamente prevista no edital do 

processo licitatório referente à concessão do serviço funerário.  

Assim, ao reverso do alegado, a jurisprudência citada não respalda a 

proposta em exame, já que naquele Município o serviço era realizado mediante 

concessão. 

Não é o que ocorre na hipótese vertente, já que, sob o pretexto 

“desonerar” a Municipalidade, a proposta interfere na livre iniciativa e livre 

concorrência. 

Ante ao exposto, opino contrariamente à tramitação da presente 

proposição. 

Nova Odessa, 24 de abril de 2018. 

CAROLINA DE O. M. E RAMEH 

 

COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO 

Trata-se de projeto de lei de autoria do Prefeito Municipal que dispõe sobre 

a normatização do Serviço Funerário no Município de Nova Odessa, regulamenta 

as hipóteses para sua gratuidade aos reconhecidamente em estado de 

vulnerabilidade social e dá outras providências.  

Na condição de presidente da Comissão de Finanças e Orçamento, avoco 

a relatoria do parecer.  

A presente proposição foi encaminhada a esta Câmara Municipal em 

substituição ao Projeto de Lei n. 11/2018, que dispunha sobre a normatização do 

Serviço Funerário Gratuito no Município de Nova Odessa. 

O projeto foi reformulado, após reunião com as empresas do ramo. 

Todavia, a finalidade precípua foi mantida, qual seja assegurar o serviço 

funerário gratuito aos reconhecidamente em estado de vulnerabilidade social. 

Em relação aos aspectos orçamentário-financeiros do projeto de lei sob 

análise, destacamos as disposições contidas no § 1º do art. 3º, por apresentar as 

regras afetas as formas de compensação pelos serviços gratuitamente prestados 

à população: 

Art. 3º (...) 

§ 1º A prestação gratuita dos referidos serviços, pelas empresas 

funerárias, dará as mesmas o direito de abater, compensar ou descontar os 

valores destes, do devido ao município na qualidade de preço público ou taxa, 

pela utilização efetiva do velório municipal e suas dependências, bem como, e de 

toda estrutura municipal do serviço funerário, exceto os custos devido pelo 

serviço de inumação, sem que o município fique obrigado a qualquer ônus ou 

subsídio. 

Em face do exposto, me manifesto favoravelmente à aprovação do 

presente projeto de lei. 

Nova Odessa, 23 de abril de 2018. 

SEBASTIÃO G. DOS SANTOS   AVELINO X. ALVES 

 

VOTO EM SEPARADO 

Trata-se de projeto de lei de autoria do Prefeito Municipal, que dispõe 

sobre a normatização do Serviço Funerário no Município de Nova Odessa, 

regulamenta as hipóteses para sua gratuidade aos reconhecidamente em estado 

de vulnerabilidade social e dá outras providências. 

Com fulcro no III do §4º do art. 68 do Regimento Interno, apresento voto 

em separado, contrário às conclusões do relator, por entender que a presente 

proposição deva ser rejeitada. 

Em seu parecer, o relator opinou pela aprovação do projeto de lei, e, em 

relação aos aspectos orçamentário-financeiros da proposta, deu destaque as 

disposições contidas no § 1º do art. 3º do projeto de lei, que determina que: “A 

prestação gratuita dos referidos serviços, pelas empresas funerárias, dará as 

mesmas o direito de abater, compensar ou descontar os valores destes, do 

devido ao município na qualidade de preço público ou taxa, pela utilização efetiva 

do velório municipal e suas dependências, bem como, e de toda estrutura 

municipal do serviço funerário, exceto os custos devido pelo serviço de 

inumação, sem que o município fique obrigado a qualquer ônus ou subsídio”. 

Entendo que a análise do projeto de lei, especialmente do dispositivo 

acima transcrito, em seu aspecto orçamentário-financeiro, restou prejudicada, 

uma vez que o projeto de lei não foi instruído com informações sobre os valores 

envolvidos no serviço em questão, como custos do sepultamento, preços 

públicos e taxas existentes pela utilização da estrutura municipal. 

Entendo, ainda, que a medida esbarra nas disposições contidas na Lei n. 

8.742/1993. Com efeito, a referida lei federal definiu em seu artigo 22 os 

benefícios eventuais que deverão ser custeados pelos Estados, Distrito Federal 

e Municípios, da seguinte forma: 

Art. 22.  Entendem-se por benefícios eventuais as provisões 

suplementares e provisórias que integram organicamente as garantias do Suas e 

são prestadas aos cidadãos e às famílias em virtude de nascimento, morte, 

situações de vulnerabilidade temporária e de calamidade pública. (Redação dada 

pela Lei nº 12.435, de 2011) 

§ 1
o
  A concessão e o valor dos benefícios de que trata este artigo serão 

definidos pelos Estados, Distrito Federal e Municípios e previstos nas 

respectivas leis orçamentárias anuais, com base em critérios e prazos 

definidos pelos respectivos Conselhos de Assistência Social. (Redação dada 

pela Lei nº 12.435, de 2011) 

§ 2
o
  O CNAS, ouvidas as respectivas representações de Estados e 

Municípios dele participantes, poderá propor, na medida das disponibilidades 

orçamentárias das 3 (três) esferas de governo, a instituição de benefícios 

subsidiários no valor de até 25% (vinte e cinco por cento) do salário-mínimo para 

cada criança de até 6 (seis) anos de idade. (Redação dada pela Lei nº 12.435, 

de 2011) 

§ 3
o
  Os benefícios eventuais subsidiários não poderão ser cumulados com 

aqueles instituídos pelas Leis n
o
 10.954, de 29 de setembro de 2004, 

e n
o
 10.458, de 14 de maio de 2002. (Redação dada pela Lei nº 12.435, de 2011) 

(grifo meu) 

Assim, nos termos do artigo 13, inciso I, da referida lei, compete aos 

Estados destinar recursos financeiros aos Municípios, a título de participação 

no custeio do pagamento dos benefícios eventuais de que trata o art. 22, 

mediante critérios estabelecidos pelos Conselhos Estaduais de Assistência 

Social. 

Já os Municípios receberam as seguintes atribuições em relação ao auxílio 

funeral, previstos no artigo 15, incisos I e II, da Lei n. 8.742/1993: 

I - destinar recursos financeiros para custeio do pagamento dos benefícios 

eventuais de que trata o art. 22, mediante critérios estabelecidos pelos 

Conselhos Municipais de Assistência Social; 

II - efetuar o pagamento dos auxílios natalidade e funeral. 

Assim, nos termos da legislação federal, compete ao Município destinar 

recursos financeiros para custeio do auxílio funeral.  

Em face do exposto, opino pela rejeição do presente projeto de lei. 

Nova Odessa, 27 de abril de 2018. 

CAROLINA DE OLIVEIRA MOURA E RAMEH 

 

Obs. Projeto de lei incluído na pauta sem o parecer da Comissão de 

Saúde e Promoção Pessoal em atendimento ao Art. 32, inciso II, alínea s do 

Regimento Interno. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2011/Lei/L12435.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2011/Lei/L12435.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2011/Lei/L12435.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2011/Lei/L12435.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2011/Lei/L12435.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2011/Lei/L12435.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2004-2006/2004/Lei/L10.954.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/2002/L10458.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2011/Lei/L12435.htm#art1
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02 – PROJETO DE LEI N. 09/2018 DE AUTORIA DO VEREADOR AVELINO 

XAVIER ALVES, ESTABELECE NORMAS E PROCEDIMENTOS PARA 

INSTALAÇÃO E FUNCIONAMENTO DE ESTAÇÕES RÁDIO BASE DE 

TELEFONIA CELULAR NO MUNICÍPIO E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

QUORUM DE VOTAÇÃO: Maioria simples - PROCESSO DE VOTAÇÃO: 

Simbólico 

 

Art. 1°.  A instalação e o funcionamento, no Município de Nova Odessa, de 

postes, torres, antenas, contêineres e demais equipamentos que compõem as 

Estações Rádio-Base (ERB), destinadas à operação de serviços de 

telecomunicações, ficam disciplinados por esta lei, sem prejuízo do disposto na 

legislação federal pertinente. 

Art. 2°. Para os efeitos desta lei, considera-se Estação Rádio-Base - ERB 

o conjunto de instalações que comportam equipamentos de radiofrequência, 

destinados à transmissão de sinais de telecomunicações para cobertura de 

determinada área. 

Art. 3°. As estações Rádio-Base podem ser implantadas em todo 

zoneamento do município, desde que atendam ao disposto nesta lei. 

Art. 4°. A esta Lei se aplicam os limites estabelecidos pela Lei Federal n° 

11.934, de 05 de maio de 2009, quanto à exposição humana a campos elétricos, 

magnéticos e eletromagnéticos, associados ao funcionamento de estações 

transmissoras de radiocomunicação, de terminais de usuário e de sistemas de 

energia elétrica nas faixas de frequência até 300 GHz (trezentos giga-hertz), 

visando garantir a proteção da saúde e do meio ambiente equilibrado. 

Art. 5°. As estações Rádio-Base deverão atender as seguintes 

disposições: 

I - observar a distância mínima de 300m entre as torres ou postes 

instalados e licenciados no município. Não se aplica este recuo, quando as 

instalações estiverem em Roof Top, Caixa D' água ou edifício; 

II - antes solicitar um novo alvará para instalação de uma nova ERB, fica 

obrigado a operadora tentar viabilizar o compartilhamento com as torres 

existentes e licenciadas num raio de 300m do ponto onde estão buscando a nova 

instalação; 

III - quando a instalação de antenas voltadas à tecnologia 3G ou superior, 

serão observados os seguintes recuos para instalação da Torre ou Poste: Recuo 

Frontal e Fundos: 5m (do eixo da torre) e Recuos Laterais: 2,5m (do eixo da 

torre), aplica-se este recuo para as divisas do imóvel; 

IV - afixar, no local da instalação, placa de identificação visível com o nome 

da operadora, telefone de contato e número das licenças. 

Art. 6°. Os terrenos urbanos, onde a metragem do lote varia de 125m
2
 a 

300m
2
, não poderá existir outro tipo de construção no lote, além da Estação 

Rádio Base (ERB). 

Parágrafo único. Não se aplica o disposto no caput deste artigo para lotes 

industriais e loteamento de chácaras, onde o lote mínimo mede a partir de 

1.000m
2
. 

Art. 7°. As Empresas deverão apresentar anual, ou a qualquer tempo por 

determinação da Prefeitura Municipal, Laudo Radiometrico, comprovando o 

atendimento aos índices de Radiação Estabelecidos em Resolução n° 303/02 da 

ANATEL, ou em qualquer instrumento que vier a substituí-la, emitido por 

profissional habilitado, demonstrando que a totalidade dos índices de radiação 

não-ionizantes (RNI), considerada a soma das emissões de radiação de todos os 

sistemas transmissores em funcionamento com a ERB, não causa riscos ou 

danos a exposição humana, bem como Laudo Audiométrico demonstrando que o 

ruído de seus equipamentos estão dentro dos limites permitidos, bem como não 

causam incômodo aos vizinhos. 

Art. 8°. Fica vedada a instalação de Estações Rádio-Base (ERB): 

I - em presídios e cadeias públicas; 

II - em asilos e casas de repouso; 

III - em aeroportos e heliportos quando não autorizada a instalação pelo 

Comando Aéreo Regional (COMAR); 

IV - em postos de combustíveis; 

V - a uma distância inferior a 300m (trezentos metros) de raio de outra 

torre existente e licenciada pela Prefeitura Municipal de Nova Odessa; 

VI - em escolas e hospitais; 

VII - em imóveis tombados pelo patrimônio histórico; 

VIII - em imóveis públicos. 

§ 1°. Havendo interesse de mais de uma operadora em instalar sua ERB 

dentro do raio previsto no inciso V, ficará obrigada a operadora já licenciada a 

permitir o compartilhamento da torre. 

§ 2°. As despesas necessárias à adequação da torre correrão por conta 

das operadoras que requisitarem o compartilhamento da área. 

Art. 9°. Todos os equipamentos que compõem a ERB deverão receber 

tratamento acústico para que, no receptor, o ruído não ultrapasse os limites 

máximos permitidos em lei, dispondo, também, de tratamento antivibratório, se 

necessário, de modo a não acarretar incômodo à vizinhança, sendo obrigatório à 

empresa apresentar laudo comprovando que os níveis de ruídos, 

semestralmente. 

Art. 10. O pedido de Alvará de Construção para instalação de Estação 

Rádio-Base será apreciado pela Prefeitura Municipal, devendo ser instruído com 

o requerimento padrão e acompanhado dos seguintes documentos: 

I - título de domínio do imóvel em que a ERB será instalada; 

II - autorização por escrito dos proprietários do imóvel, através de contrato 

de locação ou Declaração Autorizando a instalação; 

III - ata de reunião, registrada em cartório, com anuência dos condôminos, 

conforme estabelecido em convenção do condomínio, quando tratar-se de 

prédio; 

IV - plantas contendo a localização de todos os elementos da ERB no 

imóvel, Indicando os parâmetros urbanísticos previstos nesta lei, assinadas por 

profissionais habilitados, responsáveis pela elaboração do projeto e pela 

execução da obra e sua respectiva ART. 

Art. 11. Após a instalação da Estação Rádio-Base deverá ser requerida 

expedição de Alvará de Conclusão de Obras ou Habite-se e a Licença de 

Funcionamento. 

§ 1°. O pedido do Alvará de Conclusão ou Habite-se será instruído com o 

requerimento padrão acompanhado de um jogo de plantas aprovado e do Alvará 

de Construção para instalação da Estação Rádio-Base. 

§ 2°. A Licença de Funcionamento deverá ser instruída com o 

requerimento padrão acompanhado do laudo radiométrico e audiométrico medido 

com validade de 1 ano. 

Art. 12. A ação fiscalizadora da instalação e do funcionamento da Estação 

Rádio-Base, de competência da Prefeitura Municipal, deverá ser desenvolvida de 

ofício ou mediante notícia de irregularidade, visando verificar o cumprimento da 

legislação municipal, observado o procedimento ora estabelecido. 

Art. 13. Constatado o não atendimento às disposições desta lei, os 

responsáveis ficarão sujeitos às seguintes medidas: 

I - intimação para regularização ou retirada do equipamento no prazo 

máximo de 30 (trinta) dias; 

II - não atendida a intimação, será lavrado auto de imposição de multa que 

poderá variar de R$ 10.000,00 (dez mil reais) a R$ 100.000,00 (cem mil reais); 

III - persistindo a irregularidade mesmo após a multa, a atividade será 

interditada e encaminhado o processo administrativo à Secretaria de Assuntos 

Jurídicos, com vistas à propositura de ação judicial. 

Art. 14.  As Estações Rádio-Base instaladas em desconformidade com as 

disposições desta lei e não regularizadas deverão a ela adequar-se no prazo de 

120 (cento e vinte) dias, contado da data de sua publicação, podendo o prazo ser 

prorrogado por igual período, a critério do Poder Executivo. As empresas que 

tiverem Estações Rádio Base em desacordo com a presente legislação e não 

fizerem as adequações a lei, fica impossibilitada e aprovar novas ERBs até que 

regularizem as ERBs existentes. 

Art. 15. As despesas decorrentes da presente lei correrão por conta de 

verbas próprias do orçamento vigente, suplementadas, se necessário. 

Art. 16. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas  

disposições em contrário, especialmente a Lei Municipal n° 1731, de 13 de 

março de 2000 e a Lei n° 2681 de 15 de março de 2013. 

Nova Odessa, 16 de fevereiro de 2018. 

AVELINO XAVIER ALVES 

 

PARECERES: 

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO 

1- EXPOSIÇÃO DA MATÉRIA 

Trata-se de projeto de lei de autoria do nobre vereador Avelino Xavier 

Alves que estabelece normas e procedimentos para instalação e funcionamento 

de Estações Rádio-Base de Telefonia Celular no Município e dá outras 

providências. 

Na condição de presidente da Comissão de Constituição, Justiça e 

Redação, avoco a relatoria do parecer. 

Atendendo ao despacho do presidente desta Casa, promovi análise em 

relação à proposição e concluí que a mesma não esbarra em dispositivos da 

Constituição Federal, tampouco em outras normas.  

O artigo 74 da Lei nº 9.472/97, com a redação dada pela Lei nº 
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13.116/2015, determina: 

“Art. 74. A concessão, permissão ou autorização de serviço de 

telecomunicações não isenta a prestadora do atendimento às normas de 

engenharia e às leis municipais, estaduais ou distritais relativas à construção 

civil”. 

Ao disciplinar sobre o assunto, a proposição atuou dentro do limite 

estabelecido pelos incisos I e VIII, do artigo 30 da Constituição Federal:  

Art. 30. Compete aos Municípios:  

I - legislar sobre assuntos de interesse local;  

(...);  

VIII - promover, no que couber, adequado ordenamento territorial, 

mediante planejamento e controle do uso, do parcelamento e da ocupação 

do solo urbano”.  

No mesmo sentido é o entendimento do E. Tribunal de Justiça deste 

Estado, ao julgar lei municipal sobre matéria análoga: 

“AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI COMPLEMENTAR 

Nº 115, DE 30 DE NOVEMBRO DE 2016, DO MUNICÍPIO DE ITAPETININGA, 

QUE DISPÕE SOBRE A ALTERAÇÃO DOS ARTIGOS 4º E 13 DA LEI 

COMPLEMENTAR Nº 25, DE 28 DE MARÇO DE 2008, COM A REDAÇÃO 

DADA PELA LEI COMPLEMENTAR Nº 92, DE 23 DE JUNHO DE 2015, QUE 

DISPÕE SOBRE A INSTALAÇÃO DE SISTEMAS DE TRANSMISSÃO DE 

TELECOMUNICAÇÕES EM GERAL E OUTROS SISTEMAS DE 

TRANSMISSÃO DE RADIAÇÃO ELETROMAGNÉTICA NÃO IONIZANTE NO 

MUNICÍPIO DE ITAPETININGA, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. AFRONTA 

AO PRINCÍPIO DO PACTO FEDERATIVO. INOCORRÊNCIA. NORMA QUE 

ESTABELECEU REGRAS DE USO E OCUPAÇÃO DO SOLO, SEM INVADIR A 

ESFERA DE COMPETÊNCIA LEGISLATIVA PRIVATIVA DA UNIÃO. 

DISPOSITIVOS QUE FIXAM RECUOS, BEM COMO DISTÂNCIA ENTRE AS 

ESTAÇÕES DE RÁDIO BASE ENTRE SI E COM RELAÇÃO A 

DETERMINADOS ESTABELECIMENTOS. AUSÊNCIA DE INGERÊNCIA NA 

ÁREA DE TELECOMUNICAÇÕES E SEU FUNCIONAMENTO. ATUAÇÃO 

DENTRO DOS LIMITES DO ARTIGO 30, INCISOS I E VIII, DA CONSTITUIÇÃO 

FEDERAL. NÃO CARACTERIZAÇÃO, ADEMAIS, DO VÍCIO DE INICIATIVA. 

MATÉRIA DE INICIATIVA CONCORRENTE ENTRE O LEGISLATIVO E O 

EXECUTIVO. PRECEDENTES DO ÓRGÃO ESPECIAL NESSE SENTIDO. 

AÇÃO IMPROCEDENTE, CASSADA A LIMINAR. (Direta de 

Inconstitucionalidade nº 2255977-03.2016.8.26.0000 - Autor: PREFEITO DO 

MUNICÍPIO DE ITAPETININGA - Réu: PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL 

DE ITAPETININGA – Julgamento: São Paulo, 26 de abril de 2017 – Relator: 

AMORIM CANTUÁRIA RELATOR) 

Registre-se, por fim, que atualmente este assunto está disciplinado em 

nosso Município pelas Leis Municipais n° 1731, de 13 de março de 2000 e Lei n° 

2681 de 15 de março de 2013 (ambas deflagradas por projetos de iniciativa de 

vereador). Com a aprovação da presente proposição as leis supramencionadas 

serão revogadas. 

2. CONCLUSÕES DO RELATOR 

Em decorrência das razões apresentadas na exposição da matéria (item 

1), nada tenho a opor no que tange ao aspecto legal e constitucional, opinando 

favoravelmente à tramitação do presente projeto. 

Nova Odessa, 7 de março de 2018. 
ANGELO R. RÉSTIO        SEBASTIÃO G. DOS SANTOS       CAROLINA DE O. M. E RAMEH 

 

COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO 

Trata-se de projeto de lei de autoria do ilustre vereador Avelino Xavier 

Alves, que estabelece normas e procedimentos para instalação e funcionamento 

de Estações Rádio Base de Telefonia Celular no Município e dá outras 

providências. 

Na condição de presidente da Comissão de Finanças e Orçamento, avoco 

a relatoria do parecer.  

Da análise da proposição, não se vislumbra qualquer aumento da despesa 

pública. 

Em face do exposto, me manifesto favoravelmente à aprovação do 

presente projeto de lei. 

Nova Odessa, 14 de maio de 2018. 
SEBASTIÃO G. DOS SANTOS AVELINO X. ALVES          CAROLINA DE O. M. E RAMEH 

 

03 – PROJETO DE LEI N. 26/2018 DE AUTORIA DO PREFEITO MUNICIPAL, 

AUTORIZA O PODER EXECUTIVO MUNICIPAL DE NOVA ODESSA A 

FIRMAR ACORDO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA COM O INSTITUTO 

NACIONAL DE SEGURO SOCIAL – INSS PARA A REABILITAÇÃO 

PROFISSIONAL, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

Projeto de lei retirado da sessão ordinária do dia 21 de maio de 2018, pelo 

primeiro pedido de vistas feito pelo vereador ANTONIO ALVES TEIXEIRA, 

restituído sem manifestação. 

 

Art. 1º Fica o Poder Executivo Municipal de Nova Odessa, autorizado a 

firmar Acordo de Cooperação Técnica com o Instituto Nacional de Seguro Social 

– INSS para aderir ao Programa de Reabilitação Profissional – PRP, com o 

objetivo de proporcionar aos meios de reeducação ou readaptação profissional 

para retorno ao trabalho dos segurados incapacitados por doença ou acidente, 

objetivando assim, a homologação de readaptação profissional dos servidores do 

Município de Nova Odessa – SP. 

Art. 2º Com a assinatura do Acordo de Cooperação Técnica os 

empregados ocupantes das funções de emprego público do Município que 

estejam incapacitados para o trabalho que exercem habitualmente e com 

condições para o desempenho de outras atividades, serão encaminhados à 

Equipe de Reabilitação Profissional do INSS, a qual procederá com a avaliação 

do potencial laborativo do servidor, de acordo com o Termo de Acordo de 

Cooperação Técnica, parte integrante da presente Lei. 

Art. 3º A realização do Acordo de Cooperação Técnica, por não se tratar 

de prestação de serviços, não acarreta ônus financeiro para nenhuma das partes 

e dispensa a consignação de dotação orçamentária. 

Art. 4º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

MUNICÍPIO DE NOVA ODESSA, EM 16 DE ABRIL DE 2018 

BENJAMIM BILL VIEIRA DE SOUZA - PREFEITO MUNICIPAL 

 

PARECERES: 

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO 

Trata-se de projeto de lei que autoriza o Poder Executivo Municipal de 

Nova Odessa a firmar Acordo de Cooperação Técnica com o Instituto Nacional 

de Seguro Social – INSS para a reabilitação profissional, e dá outras 

providências. 

Na condição de presidente da Comissão de Constituição, Justiça e 

Redação, avoco a relatoria do parecer. 

Atendendo ao despacho do presidente desta Casa, promovi análise em 

relação à proposição e concluí que a mesma não esbarra em dispositivos da 

Constituição Federal, tampouco nas normas hierarquicamente inferiores. 

Resumidamente, com a assinatura do Acordo de Cooperação Técnica os 

empregados ocupantes das funções de emprego público do Município que 

estejam incapacitados para o trabalho que exercem habitualmente e com 

condições para o desempenho de outras atividades, serão encaminhados à 

Equipe de Reabilitação Profissional do INSS, a qual procederá com a avaliação 

do potencial laborativo do servidor, de acordo com o Termo de Acordo de 

Cooperação Técnica, parte integrante da presente Lei. 

Consoante o disposto no art. 108 da Lei Orgânica, o Município poderá 

realizar obras e serviços de interesse comum, mediante a celebração de 

convênio com o Estado, a União ou entidades particulares. 

Em face do exposto, opino favoravelmente à tramitação da presente 

proposição. 

Nova Odessa,  16 de abr i l  de 2018.  
ANGELO R. RÉSTIO SEBASTIÃO G. DOS SANTOS           CAROLINA DE O. M. E RAMEH 

 

COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO 

Trata-se de projeto de lei de autoria do Prefeito Municipal, que autoriza o 

Poder Executivo Municipal de Nova Odessa a firmar Acordo de Cooperação 

Técnica com o Instituto Nacional de Seguro Social – INSS para a reabilitação 

profissional, e dá outras providências. 

Na condição de presidente da Comissão de Finanças e Orçamento, avoco 

a relatoria do parecer.  

Da análise da proposição, não se vislumbra aumento da despesa pública, 

uma vez que a realização do acordo não acarretará ônus financeiro para 

nenhuma das partes. 

A ausência de ônus financeiro está prevista no artigo 3º do projeto de lei, 

bem como no item 7 do plano de trabalho anexo ao acordo de cooperação 

técnica.   

Em face do exposto, me manifesto favoravelmente à aprovação do 

presente projeto de lei. 

Nova Odessa, 16 de abril de 2018. 
SEBASTIÃO G. DOS SANTOS         AVELINO X. ALVES          CAROLINA DE O. MOURA E RAMEH 
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04 – PROJETO DE LEI N. 28/2018 DE AUTORIA DO VEREADOR ANGELO 

ROBERTO RÉSTIO, INSTITUI, NO CALENDÁRIO OFICIAL DO MUNICÍPIO, O 

DIA DA CONSERVAÇÃO DO SOLO. 

QUORUM DE VOTAÇÃO: Maioria simples - PROCESSO DE VOTAÇÃO: 

Simbólico 

 

Art. 1º. Fica instituído, no calendário oficial do Município, o Dia da 

Conservação do Solo com os seguintes objetivos: 

I - desenvolver um pensamento crítico na população sobre a importância 

da correta utilização do solo como um recurso natural para a produção de 

alimentos, e 

II - combater e conscientizar a população sobre as ações que provocam a 

poluição do solo. 

Art. 2º. O evento será comemorado, anualmente, no dia 15 de abril, em 

alusão ao Dia Nacional da Conservação do Solo. 

Art. 3º. As autoridades municipais apoiarão e facilitarão a realização de 

atos públicos comemorativos do evento. 

Art. 4º. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 5º. Revogam-se as disposições em contrário. 

Nova Odessa, 17 de abril de 2018. 

ANGELO ROBERTO RÉSTIO 

 

PARECERES: 

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO 

1. EXPOSIÇÃO DA MATÉRIA 

Trata-se de projeto de lei, de autoria do subscritor, que institui no 

calendário oficial do Município o ´Dia da Conservação do Solo´e dá outras 

providências. 

Na condição de presidente da Comissão de Constituição, Justiça e 

Redação, avoco a relatoria do parecer. 

Atendendo ao despacho do presidente desta Casa, promovi análise em 

relação à proposição e concluí que a mesma não esbarra em dispositivos da 

Constituição Federal, tampouco em outras normas. 

O art. 30, inciso I da Constituição Federal dispõe que o Município tem 

competência para legislar sobre assuntos de interesse local. 

Conforme definição de HELY LOPES MEIRELLES: 

"O que define e caracteriza o interesse local, inscrito como dogma 

constitucional, é a predominância do interesse do Município sobre o do Estado 

ou o da União". ("Direito Municipal Brasileiro", Malheiros Editores, 7ª ed. – pág. 

99). 

Logo, a instituição de data comemorativa no calendário oficial do Município 

cuida de assunto de interesse predominantemente local, se subsumindo ao 

comando contido no artigo art. 30, I da Carta Maior. 

Nesse sentido é o entendimento assentado pelo Eg. Órgão Especial do 

Tribunal de Justiça deste Estado: “... a criação de datas comemorativas é 

matéria abrangida pela competência legislativa da Câmara dos 

Vereadores.” (ADIn nº 2.241.247-21.2015.8.26.0000 v.u. j. de 02.03.16 Rel. 

Des. MÁRCIO BARTOLI).  

Nesse mesmo sentido:  

“AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE - Lei que institui como 

evento cultural oficial do município de Suzano o Dia da Bíblia - Ato normativo que 

cuida de matéria de interesse local - Mera criação de data comemorativa. 

Constitucionalidade reconhecida. Não ocorrência de vício de iniciativa do projeto 

de lei por Vereador. Norma editada que não estabelece medidas relacionadas à 

organização da administração pública, nem cria deveres diversos daqueles 

genéricos ou mesmo despesas extraordinárias. Ação Direta de 

Inconstitucionalidade julgada improcedente.” “... por força da Constituição, 

os municípios foram dotados de autonomia legislativa, que vem 

consubstanciada na capacidade de legislar sobre assuntos de interesse 

local, inclusive a fixação de datas comemorativas, e de suplementar a 

legislação federal e estadual no que couber (art. 30, I e II, da CF). A fixação 

de datas comemorativas por lei municipal não excede os limites da 

autonomia legislativa de que foram dotados os municípios.” (ADIn nº 

0.140.772-62.2013.8.26.0000 v.u. j. de 23.10.13 Rel. Des. ANTONIO CARLOS 

MALHEIROS). 

2. CONCLUSÕES DO RELATOR 

Em decorrência das razões apresentadas na exposição da matéria (item 

1), nada tenho a opor no que tange ao aspecto legal e constitucional, motivo pelo 

qual opino favoravelmente à tramitação da presente proposição.  

Nova Odessa, 23 de abril de 2018. 
ANGELO R. RÉSTIO SEBASTIÃO G. DOS SANTOS            CAROLINA DE O. M. E RAMEH 

 

COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO 

Trata-se de projeto de lei de autoria do ilustre vereador Angelo Roberto 

Réstio, que institui, no calendário oficial do Município, o Dia da Conservação do 

Solo.  

Na condição de presidente da Comissão de Finanças e Orçamento, avoco 

a relatoria do parecer. 

Em relação aos aspectos orçamentário-financeiros, os projetos de lei que 

têm por finalidade a instituição de data comemorativa no calendário oficial do 

Município não importam em aumento da despesa pública.  

Em face do exposto, me manifesto favoravelmente à aprovação da 

presente proposição. 

Nova Odessa, 27 de abril de 2018. 
SEBASTIÃO G. DOS SANTOS AVELINO X. ALVES           CAROLINA DE O. M. E RAMEH 

 

COMISSÃO DE DEFESA DO CONSUMIDOR E MEIO AMBIENTE 

Trata-se de projeto de lei de autoria do ilustre vereador Angelo Roberto 

Réstio, que institui, no calendário oficial do Município, o Dia da Conservação do 

Solo. 

Na condição de presidente da Comissão de Defesa do Consumidor e Meio 

Ambiente, avoco a relatoria do parecer. 

Reproduzo, abaixo, as informações prestadas pelo autor, na justificativa 

que acompanhou o projeto de lei, por serem pertinentes e demonstrarem de 

forma inequívoca a importância da aprovação da medida proposta:  

O Dia Nacional da Conservação do Solo foi instituído através da Lei n. 

7.876, de 13 de novembro de 1989. A criação desta data foi uma iniciativa do 

Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento (MAPA). 

A escolha do dia 15 de abril é uma homenagem ao conservacionista norte-

americano Hugh Hammond Bennett (1881 – 1960), considerado o “pai da 

conservação do solo” nos Estados Unidos e um modelo para todas as outras 

nações. 

Esta data foi criada com o intuito de desenvolver um pensamento crítico na 

população sobre a importância da correta utilização do solo como um recurso 

natural para a produção de alimentos. O combate e conscientização sobre o que 

provoca a poluição do solo é outro ponto de destaque debatido durante este dia. 

Qualquer tipo de deposição, disposição, descarga, infiltração, acumulação, 

injeção ou enterramento de substâncias e produtos poluentes, em estado líquido, 

gasoso ou sólido, nos solos e subsolos deve ser combatido. 

Pretendo, através da aprovação da presente proposta, trazer esta 

discussão para o âmbito municipal. 

A data eleita - 15 de abril - coincide com aquela fixada no âmbito federal. 

Em face do exposto, me manifesto favoravelmente à aprovação do 

presente projeto de lei. 

Nova Odessa, 17 de maio de 2018. 
VAGNER BARILON ANGELO R. RÉSTIO CAROLINA DE O. M. E RAMEH 

 

05 – PROJETO DE LEI N. 32/2018 DE AUTORIA DO PREFEITO MUNICIPAL, 

INSTITUI O PROGRAMA AGENTE AMBIENTAL MIRIM NAS ESCOLAS 

MUNICIPAIS QUE OFEREÇAM O ENSINO FUNDAMENTAL. 

QUORUM DE VOTAÇÃO: Maioria simples - PROCESSO DE VOTAÇÃO: 

Simbólico 

 

Art. 1º Fica instituído o Programa Agente Ambiental Mirim nas escolas 

municipais que ofereçam o ensino fundamental, com os seguintes objetivos: 

I - instruir as novas gerações sobre a importância de conservar um meio 

ambiente sadio e equilibrado, contribuindo para a melhoria do meio em que 

vivem; 

II - difundir princípios de convivência com o verde em área urbana;  

III - semear critérios de exploração racional de elementos da natureza;  

IV - incutir a necessidade de replantio e renovação das fontes naturais, 

como garantia de melhores condições de vida;  

V - explicar a relação da atividade industrial com o meio ambiente, dando 

informações sobre meio renovável, aproveitamento, reaproveitamento de 

materiais e reciclagem;  

VI - transmitir conhecimentos sobre elementos poluentes e modos de 

prevenção e combate;  

VII - conscientizar sobre a necessidade de preservação de córregos, rios e 

áreas de mananciais, e 

VIII - orientar sobre o descarte adequado de resíduos sólidos urbanos, 

observadas as técnicas de coleta seletiva. 
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Art. 2º   O plano de trabalho do programa será definido anualmente, no 

início do ano letivo, em conjunto por um grupo de coordenadores pedagógicos. 

Art. 3º Serão abordados no programa diversos temas, tais como:  

a) Nova Odessa: passado e presente (temas relacionados ao meio 

ambiente); 

b) A atuação de indivíduos no meio ambiente; 

c) Tráfico de animais silvestres; 

d) Aquecimento global e os efeitos da camada de ozônio; 

e) Efeito estufa; 

f) Fauna e flora; 

g) Importância da água; 

h) Coleta seletiva e reciclagem; 

i) Recursos naturais renováveis e não renováveis; 

j) Área de preservação e noções de legislação; 

k) Meio ambiente e saúde. 

Art. 4º  As atividades do programa serão realizadas mensalmente, da 

seguinte forma:  

a) realização de palestras; 

b) utilização de recursos audiovisuais; 

c) visitas à CODEN (Companhia de Desenvolvimento de Nova Odessa) e à 

ETE (Estação de Tratamento de Esgoto); 

d) oficinas de materiais recicláveis; 

e) visitas à Coopersonhos e Ecopontos; 

f) visitas ao Instituto de Zootecnia; 

g) passeio à Casa Modelo; 

h) exposição com materiais recicláveis, e 

i) projeto de jardim e horta utilizando pneus. 

Art. 5º O Programa será realizado em todas as escolas municipais que 

ofereçam o ensino fundamental e será direcionado aos alunos matriculados no 4º 

ano. 

Parágrafo Único As ações serão integradas entre a educação infantil e o 

ensino fundamental.  

Art. 6º. Cada sala de aula será representada por uma dupla de alunos, 

selecionados por eleição. 

§ 1º. No ato da eleição será escolhida, ainda, uma dupla de suplentes. 

§ 2º. Antes da eleição a que aduz o caput deste artigo será feita uma 

reunião com os interessados em participar do programa. 

Art. 7º.  O Programa será realizado em conjunto com a Defesa Civil, a 

Secretaria do Meio Ambiente, Polícia Militar e Ambiental, Anjos da Escola e 

instituições parceiras. 

Parágrafo único. Poderão ser encaminhados materiais recicláveis às 

cooperativas. 

Art. 8º. No final de cada aluno letivo os alunos deverão realizar uma 

exposição no Paço Municipal. 

Art. 9º. Aos alunos que participarem das atividades propostas, ao término 

de cada ano letivo será conferido um broche e certificado denominado "Agente 

Ambiental Mirim”. 

Art. 10. A Prefeitura poderá realizar convênios com o setor privado para a 

execução do projeto. 

Art. 11. As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta 

das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 12. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 13. Revogam-se as disposições em contrário. 

MUNICÍPIO DE NOVA ODESSA, EM 24  DE ABRIL DE 2018 

BENJAMIM BILL VIEIRA DE SOUZA - PREFEITO MUNICIPAL 

 

PARECERES: 

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO 

1. EXPOSIÇÃO DA MATÉRIA 

Trata-se de projeto de lei que institui o Programa Agente Ambiental Mirim 

nas Escolas. 

Na condição de presidente da Comissão de Constituição, Justiça e 

Redação, avoco a relatoria do parecer. 

Atendendo ao despacho do presidente desta Casa, promovi análise em 

relação à proposição e concluí que a mesma não esbarra em dispositivos da 

Constituição Federal, tampouco em outras normas. 

A Constituição Federal garante em seu artigo 225, § 1º, inciso VI, que é 

papel do Poder Público promover educação ambiental em todos os níveis de 

ensino e a conscientização pública para a preservação do meio ambiente.  

Por outro lado, conforme o contido no artigo 47 incisos II, XIV e XIX item 

“a” da Constituição de São Paulo, que por simetria se aplica aos municípios (art. 

144), cabe privativamente ao Chefe do Executivo a prática dos atos 

de gestão administrativa, assim como a criação, planejamento, direção, 

organização e execução de projetos e programas por parte das repartições e 

serviços municipais.  

Isso porque, na qualidade de administrador-chefe do Município, o Prefeito 

dispõe de poderes correspondentes ao comando, de coordenação e controle de 

todos os empreendimentos da Prefeitura. 

Nesse sentido é o seguinte precedente: 

“EMENTA – Ação direta de inconstitucionalidade. Lei n.º 12.685/2017, 

de São José do Rio Preto, que “institui o  Programa Mãe Adolescente na 

Escola” . Iniciativa parlamentar. 

Inconstitucionalidade reconhecida. Ofensa aos artigos 47 incisos II, 

XIV e XIX item “a” e 144 da Constituição do Estado 

de São Paulo. Ação procedente”. (ADIN 2085719-23.2017.8.26.0000 – 

AUTOR: Prefeito do Município de São José do Rio Preto – RÉ: Câmara 

Municipal de São José do Rio Preto – Julgamento: 30 de agosto de 2017) 

Em casos semelhantes, o Plenário do Egrégio Tribunal de Justiça do 

Estado de São Paulo tem afastado de modo reiterado a interferência do Poder 

Legislativo sobre as atividades e providências afetas ao Chefe do Poder 

Executivo. Foi fixado, em recente julgado, que “ao Executivo haverá de caber 

sempre o exercício de atos que impliquem no gerir das atividades 

municipais. Terá, também, evidentemente, a iniciativa das leis que 

propiciem a boa execução dos trabalhos que lhes são atribuídos. Quando a 

Câmara Municipal, órgão meramente legislativo, pretende intervir na forma 

pela qual se dará esse gerenciamento, está a usurpar funções que são de 

incumbência do Prefeito” (ADIN n. 53.583 – Relator. Des. Fonseca Tavares. 

No mesmo sentido: ADIN n. 47.987 – Relator Des. Oetter Guedes; ADIN n. 

38.977 – Relator Des. Franciulli Neto; ADIN n. 41.091 – Relator Des. Paulo 

Shintate). 

2. CONCLUSÕES DO RELATOR 

Em decorrência das razões apresentadas na exposição da matéria (item 

1), opino favoravelmente à tramitação da presente proposição. 

Nova Odessa, 3 de maio de 2018. 
ANGELO R. RÉSTIO SEBASTIÃO G. DOS SANTOS          CAROLINA DE O. M. E RAMEH 

 

COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO 

Trata-se de projeto de lei de autoria do Chefe do Executivo que institui o 

Programa Agente Ambiental Mirim nas escolas municipais que ofereçam o 

ensino fundamental. 

Na condição de presidente da Comissão de Finanças e Orçamento, avoco 

a relatoria do parecer. 

Resumidamente, o Prefeito informa na justificativa que acompanha o 

projeto que “a presente propositura visa complementar a formação no ensino 

fundamental com noções de preservação do meio ambiente, da cidade e da vida. 

O objetivo principal será introduzir na rede de ensino debates e aulas externas 

sobre a importância do trabalho da Secretaria de Meio Ambiente e formar 

agentes mirins multiplicadores na preservação na natureza”. 

Entendo que a proposição se reveste de interesse público, sendo 

oportunas e convenientes as eventuais despesas dela oriundas. 

Em face do exposto, me manifesto favoravelmente à aprovação do 

presente projeto de lei. 

Nova Odessa, 7 de maio de 2018. 
SEBASTIÃO G. DOS SANTOS AVELINO X. ALVES           CAROLINA DE O. M. E RAMEH 

 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA, ESPORTE, LAZER E TURISMO 

Trata-se de projeto de lei de autoria do Chefe do Executivo que institui o 

Programa Agente Ambiental Mirim nas escolas municipais que ofereçam o 

ensino fundamental. 

Na condição de presidente da Comissão de Educação, Cultura, Esporte, 

Lazer e Turismo, avoco a relatoria do parecer. 

A presente proposta se coaduna com a Política de Educação Ambiental, 

instituída pela Lei n. 3.107, de 28 de junho de 2017, e tem como objetivo 

complementar a formação no ensino fundamental com noções de preservação 

do meio ambiente, da cidade e da vida.  

A finalidade precípua é introduzir na rede de ensino debates e aulas 

externas sobre a importância do trabalho da Secretaria de Meio Ambiente e 

formar agentes mirins multiplicadores na preservação da natureza.   

Em face do exposto, me manifesto favoravelmente à aprovação da 

presente proposição.  
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Nova Odessa, 7 de maio de 2018. 
ANGELO R. RÉSTIO  VAGNER BARILON  ANTONIO A. TEIXEIRA 

 

COMISSÃO DE DEFESA DO CONSUMIDOR E MEIO AMBIENTE 

Trata-se de projeto de lei de autoria do Chefe do Executivo que institui o 

Programa Agente Ambiental Mirim nas escolas municipais que ofereçam o 

ensino fundamental. 

Na condição de presidente da Comissão de Defesa do Consumidor e Meio 

Ambiente, avoco a relatoria do parecer. 

Em apertada síntese, o projeto de lei tem por finalidade complementar a 

formação no ensino fundamental com noções de preservação do meio ambiente, 

da cidade e da vida. O objetivo principal é introduzir na rede de ensino debates e 

aulas externas sobre a importância do trabalho da Secretaria de Meio Ambiente 

e formar agentes mirins multiplicadores na preservação na natureza. 

Conforme exposto na justificativa que acompanha o presente projeto de lei, 

a proposição compatibiliza-se com o artigo 225, § 1º, inciso VI, da Constituição 

Federal, in verbis: 

Art. 225. Todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, 

bem de uso comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida, impondo-se 

ao Poder Público e à coletividade o dever de defendê-lo e preservá-lo para as 

presentes e futuras gerações. 

§ 1º Para assegurar a efetividade desse direito, incumbe ao Poder 

Público: 

I - preservar e restaurar os processos ecológicos essenciais e prover o 

manejo ecológico das espécies e ecossistemas;  

II - preservar a diversidade e a integridade do patrimônio genético do País 

e fiscalizar as entidades dedicadas à pesquisa e manipulação de material 

genético;  

III - definir, em todas as unidades da Federação, espaços territoriais e seus 

componentes a serem especialmente protegidos, sendo a alteração e a 

supressão permitidas somente através de lei, vedada qualquer utilização que 

comprometa a integridade dos atributos que justifiquem sua proteção;  

IV - exigir, na forma da lei, para instalação de obra ou atividade 

potencialmente causadora de significativa degradação do meio ambiente, estudo 

prévio de impacto ambiental, a que se dará publicidade;  

V - controlar a produção, a comercialização e o emprego de técnicas, 

métodos e substâncias que comportem risco para a vida, a qualidade de vida e o 

meio ambiente;  

VI - promover a educação ambiental em todos os níveis de ensino e a 

conscientização pública para a preservação do meio ambiente; 

VII - proteger a fauna e a flora, vedadas, na forma da lei, as práticas que 

coloquem em risco sua função ecológica, provoquem a extinção de espécies ou 

submetam os animais a crueldade. (grifo meu)   

Em face do exposto, me manifesto favoravelmente à aprovação do 

presente projeto de lei.  

Nova Odessa, 17 de maio de 2018. 

VAGNER BARILON ANGELO R. RÉSTIO CAROLINA DE O. M. E RAMEH 

 
Nova Odessa, 08 de junho de maio de 2018. 

 
Eliseu de Souza Ferreira 

Escriturário III 
 

 

 

 

DECRETO LEGISLATIVO Nº 324, DE 05 DE JUNHO DE 2018 
Autor: vereador Vagner Barilon e outros 

“Concede a medalha do mérito Dr. Carlos José de Arruda Botelho ao Cabo 
de Polícia Militar César dos Reis Dias”. 

CARLA FURINI DE LUCENA, Presidente da Câmara Municipal de Nova 
Odessa, Estado de São Paulo; 

Faço saber que a Câmara Municipal aprovou e eu, na qualidade de 
presidente, promulgo o seguinte Decreto Legislativo: 

Art. 1º. Fica concedida ao Cabo de Polícia Militar, César dos Reis Dias, a 
medalha do mérito Dr. Carlos José de Arruda Botelho, em reconhecimento aos 
relevantes serviços prestados ao Município de Nova Odessa. 

Art. 2º. A honraria será entregue em sessão solene, especialmente 
convocada para este fim, em local a ser designado. 

Art. 3º. As despesas decorrentes da execução deste decreto correrão por 
conta de dotação orçamentária própria, consignada no orçamento do Poder 
Legislativo. 

Art. 4º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

Câmara Municipal de Nova Odessa, 05 de junho de 2018. 
CARLA FURINI DE LUCENA 

Presidente 
Publicado na Secretaria da Câmara Municipal, na data supra. 

EVANDRO COEV 
Diretor Geral 

 
 

DECRETO LEGISLATIVO Nº 325, DE 05 DE JUNHO DE 2018 
Autor: vereador Angelo Roberto Réstio e outros 

“Concede a medalha do mérito Dr. Carlos José de Arruda Botelho ao 
Soldado de Polícia Militar Paulo Robson Sulino”. 

CARLA FURINI DE LUCENA, Presidente da Câmara Municipal de Nova 
Odessa, Estado de São Paulo;  

Faço saber que a Câmara Municipal aprovou e eu, na qualidade de 
presidente, promulgo o seguinte Decreto Legislativo: 

Art. 1º. Fica concedida ao Soldado de Polícia Militar, Paulo Robson Sulino, 
a medalha do mérito Dr. Carlos José de Arruda Botelho, em reconhecimento aos 
relevantes serviços prestados ao Município de Nova Odessa. 

Art. 2º. A honraria será entregue em sessão solene, especialmente 
convocada para este fim, em local a ser designado. 

Art. 3º. As despesas decorrentes da execução deste decreto correrão por 
conta de dotação orçamentária própria, consignada no orçamento do Poder 
Legislativo. 

Art. 4º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 
Câmara Municipal de Nova Odessa, 05 de junho de 2018. 

CARLA FURINI DE LUCENA 
Presidente 

Publicado na Secretaria da Câmara Municipal, na data supra. 
EVANDRO COEV 

Diretor Geral 
 

 

 
 
 

 
 
 
 
 
 
 

ATO N. 22, DE 6 DE JUNHO DE 2018 
CARLA FURINI DE LUCENA, presidente da Câmara Municipal de Nova 

Odessa, no uso de suas atribuições regimentais,  
RESOLVE: 
Art. 1º. O expediente na Câmara Municipal de Nova Odessa durante os 

jogos da seleção brasileira de futebol será o seguinte: 
I – No dia 22 de junho, o expediente iniciará às 13h (treze horas); 
II – No dia 27 de junho, o expediente encerrará às 13h (treze horas). 
Art. 2º. Na hipótese de a seleção brasileira de futebol classificar-se para as 

oitavas de final, quartas de final e semifinal, no dia do jogo, o expediente será o 
seguinte: 

I – Nos jogos que venham a ocorrer às 11h (onze horas), o expediente 
será suspenso das 10h (dez horas) às 14h30 (quatorze horas e trinta minutos); 

II – Nos jogos que venham a ocorrer às 15h (quinze horas), o expediente 
será encerrado às 13h (treze horas). 

Art. 3º. Nas hipóteses previstas nos incisos I e II do artigo 1º e o contido 
nos incisos I e II do artigo 2º, o expediente e a jornada de trabalho de todos os 
servidores deverão ser ininterruptos respeitando, contudo, os intervalos legais, 
se o caso. 

Art. 4º. As horas não laboradas em decorrência dos jogos deverão ser 
compensadas, adotando-se preferencialmente o que dispõe o banco de horas, 
respeitado o disposto no artigo 59 da C.L.T. 

§ 1º As compensações não poderão ser realizadas no intervalo para 
repouso ou refeição, bem como em períodos de férias, licenças ou afastamentos. 

§ 2º O chefe imediato ficará responsável pela fiscalização no cumprimento 
das compensações, devendo formular relatório sempre que requisitado.  

Art. 5º. Este ato entra em vigor na data de sua publicação. 
Nova Odessa, 6 de junho de 2018. 

CARLA FURINI DE LUCENA 
Presidente 

 
Publicado na Secretaria da Câmara Municipal, na data supra. 

 
EVANDRO COEV 

Diretor Geral 
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